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EDIÇÃO DO DIA 26 DE SETEMBRO DE 2007
Contratação por CLT em debate
JORNAL DE BRASÍLIA 

A Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados realiza audiência pública hoje para discutir o Projeto de Lei Complementar 92/07, do Executivo, que prevê a criação de fundações estatais pelo poder público. A proposta é polêmica principalmente porque permite a contratação de servidores pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e não pelo Regime Jurídico Único, que é o regime dos funcionários públicos. Uma liminar concedida pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em agosto, suspendeu a vigência do caput do artigo 39 da Constituição Federal, que eliminava a exigência do Regime Jurídico Único e de planos de carreira para os servidores da administração pública federal, das autarquias e das fundações públicas. Na prática, o artigo permitia a contratação para o serviço público por outros regimes, como a CLT. Com a decisão do STF, a tramitação da proposta do Executivo deve ser afetada, pois as mudanças dependem da vigência da reforma administrativa para sua aprovação. A audiência está marcada para as 14h, no plenário 12, com a presença do ministro do Planejamento,
Paulo Bernardo.

Direito de greve em votação

JORNAL DE BRASÍLIA 

Já na quarta-feira, a mesma comissão pode votar o Projeto de Lei 4497/01, da deputada Rita Camata (PMDB-ES), que regulamenta o exercício do direito de greve pelos servidores públicos. Em linhas gerais, a proposta determina os direitos dos servidores em greve, proíbe a administração pública de fazer qualquer ameaça ao exercício legítimo desse direito e prevê punições para os funcionários que abusarem dessa garantia. O relator, deputado Nelson Marquezelli, apresentou substitutivo que reúne mudanças propostas no PL 4497/01 e em outros sete projetos que tramitam apensados sobre o mesmo assunto. O substitutivo define, por exemplo, que só serão considerados em greve os casos em que 50% mais um dos servidores estejam paralisados.

Sem acordo, bancários prometem cruzar os braços na sexta-feira 
A orientação é que as pessoas antecipem pagamentos ou qualquer movimentação que necessitarem fazer nas agências

por GAZETA DO POVO ONLINE

Aproximadamente seis mil bancários de Curitiba e região metropolitana podem paralisar as atividades na sexta-feira (28). O Comando Nacional dos Bancários se reuniu nesta terça-feira (25) com a Federação Nacional dos Bancos (Fenaban) pela sexta vez, em São Paulo, na tentativa de chegar a um acordo de reajuste salarial. A reunião durou a tarde toda e a Fenaban não apresentou nova proposta de aumento, de acordo com o Sindicato dos Bancários de Curitiba e região metropolitana. 
A resposta definitiva sobre a paralisação deve sair de uma assembléia da categoria que será realizada na quinta-feira (27). Apesar de ainda depender de uma discussão sobre a definição da greve, desde esta segunda-feira um caminhão de som circula pelas ruas centrais de Curitiba anunciando a paralisação para a próxima sexta-feira. O locutor pede à população para se preparar, antecipar pagamentos e retirar dinheiro.
O sindicato dos bancários afirma que não quer prejudicar a população, por isso a orientação é que as pessoas antecipem pagamentos ou qualquer movimentação que necessitarem fazer nas agências. 
Proposta
A última proposta, apresentada pela Fenaban na sexta-feira (21), era de aumento de 4,82%. Os bancários recusaram a oferta, que seria referente apenas as perdas com a inflação. Eles reivindicam 10,3%, que inclui as perdas e 5,5% de aumento real. Eles querem, ainda, Participação em Lucro e Resultado de dois salários, mais parcela fixa de R$ 3.500. 
Os bancários do Centro administrativo Kennedy do HSBC, na Vila Guaíra, cruzaram os braços por mais de três horas na terça-feira (25). Durante a assembléia realizada com os funcionários do HSBC, a presidente do Sindicato dos Bancários de Curitiba e Região, Marisa Stedile, afirmou que a categoria não quer apenas a reposição da inflação. "Nosso desafio agora é o aumento real e vamos batalhar por ele. Os bancos devem e podem pagar mais".
A Gazeta do Povo Online tentou contado com a Fenaban, mas não recebeu resposta.

Servidores da PF entram em greve

Curitiba- Servidores da Polícia Federal (PF) que trabalham em setores administrativos iniciaram ontem greve por tempo indeterminado em quase todo o País. Eles cobram do Ministério da Justiça a reestruturação do Plano Especial de Cargos da PF. No Paraná, os grevistas prometem manter 30% do quadro de funcionários trabalhando, mas serviços como emissão de passaportes devem ser prejudicados. 
Segundo a direção-geral do Sindicato Nacional dos Servidores do Plano Especial de Cargos da PF (Sinpec-PF), até o fim da tarde de ontem, 24 Estados, além do Distrito Federal, haviam aderido à paralisação. Em frente a algumas superintendências regionais e à sede da PF em Brasília, servidores realizaram manifestações. 
O Sinpec-PF afirma que a categoria está ''indignada com o descaso do governo'', que ainda não apresentou a proposta de reestruturação do Plano de Cargos, conforme havia prometido no ano passado. Pede também um tratamento igualitário para todos os funcionários da PF. Para o sindicato, o governo tem contemplando a carreira policial com recomposições salariais, mas demora a cumprir o compromisso com os servidores administrativos. 
Com a paralisação, devem ser prejudicados serviços como a emissão de passaportes, tramitação de inquéritos e prorrogação de vistos. Em alguns Estados, a adesão ao movimento foi total, segundo o Sinpec-PF. Mas no Paraná, os representantes do sindicato assumiram um compromisso com a superintendência regional para manter 30% dos servidores trabalhando para atender casos emergenciais. Mas, dependendo do andamento das negociações, todo o trabalho pode ser interrompido. Rodrigo Lopes – Folha de Londrina
Nem o PT apóia Veneri na proposta contra o nepotismo 
Bancada diz ser contra a contratação de parentes, mas não assina projeto para acabar com ela

por RHODRIGO DEDA

Se depender dos colegas da bancada do PT na Assembléia, o deputado petista Tadeu Veneri terá sérias dificuldades para conseguir a assinatura que falta para protocolar a proposta de emenda constitucional contra o nepotismo. Embora a maioria dos deputados petistas se declare contrária ao nepotismo, essa posição até o momento não se concretizou em assinaturas de apoio ao projeto.
O líder da bancada, Elton Welter, afirmou que, se não houver determinação da direção estadual do PT, os deputados não irão assinar a proposta de Veneri. “Não é o Tadeu que vai pautar a bancada.” Com a retirada do apoio do deputado Dr. Batista (PMN) ao projeto, falta apenas uma assinatura para a proposta poder tramitar. Embora não assine o projeto, Welter se declara contra o nepotismo e disse que, se for à votação, a bancada irá se posicionar a favor do fim do nepotismo. A deputada Luciana Rafagnin e o deputado Professor Luizão também disseram ser contra o nepotismo, mas preferem se posicionar juntamente com a bancada. “O PT é contra o nepotismo. Só não queremos servir de instrumento da oposição contra o governo”, disse Luizão. 
Já o deputado Pedro Ivo Ilkiv disse ser favorável ao fim dos cargos de confiança, mas não vê problemas em parentes de autoridades com qualificação assumirem cargos. O deputado Péricles de Mello não foi encontrado pela reportagem. O secretário-geral do PT estadual, Márcio Pessati, declarou que o partido é contra o nepotismo. Mas uma reunião do diretório estadual para discutir o assunto será agendada nas próximas semanas.

PMDB dá ultimato a deputados 

A tramitação da emenda antinepotismo emperrou por falta das 18 assinaturas, mas nem por isso o PMDB deixou de dar um ultimato aos deputados para que todos se posicionem contra a criação de uma lei probindo a contratação de parentes no serviço público. O futuro presidente estadual do PMDB, deputado Waldyr Pugliesi, que assume no dia 15, avisou que, nas votações polêmicas em que o partido decidir fechar questão, todos terão de obedecer a orientação partidária nas votações. Caso contrário, podem sofrer punições. Dos 16 deputados da bancada, Stephanes Júnior e Edson Strapasson assinaram a proposta de Tadeu Veneri (PT) para acabar com o nepotismo. Mas não serão obrigados a retirar o apoio. “Isso aí está zerado. As assinaturas foram inócuas porque o projeto não tramitou”, disse Pugliesi. Mas o recado vale para os próximos projetos.
Kátia Chagas- Gazeta do Povo
União aplica só 29% do orçamento

O PARANÁ - Brasília - De janeiro a agosto, Executivo, Legislativo e Judiciário gastaram R$ 11,184 bilhões dos R$ 38,384 bilhões previstos no Orçamento da União, ou seja, 29,1% do total. Apesar do volume reduzido, o secretário do Tesouro Nacional, Arno Augustin, destacou o crescimento dos investimentos no ano, que é de 35% em relação ao mesmo período do ano passado. Segundo ele, os gastos subirão nos últimos meses do ano à medida que as obras forem concluídas. 
“Há sim uma aceleração [dos investimentos]. Trata-se de entender que o investimento tem um prazo de maturação”, afirmou ontem. 
Sobre o reduzido gasto com o PPI (Programa Piloto de Investimentos), Augustin afirmou que todo o valor previsto será investido nesse programa, que abrange as obras de infra-estrutura consideradas prioritárias para o País. Até agosto, apenas R$ 2,2 bilhões dos R$ 11,3 bilhões previstos foram gastos. 
“O perfil da nossa despesa de investimento foi alterado positivamente pelo PAC. Como todo investimento novo, ele tem um prazo de maturação”, explicou o secretário. 
Na semana passada, o ministro Paulo Bernardo (Planejamento) havia afirmado que seriam gastos cerca de R$ 8 bilhões no PPI neste ano. 
O Tesouro Nacional também apresentou os dados sobre os investimentos do Poder Executivo. Neste caso, o valor autorizado é de R$ 27,410 bilhões e o limite autorizado no decreto de programação financeira é de R$ 16,770 bilhões -o Ministério do Planejamento bloqueia parte dos recursos do Orçamento da União, o chamado contingenciamento. 
Ao comparar os investimentos com esses valores, o gasto do Executivo com investimentos foi de R$ 8,466 bilhões, o equivalente a 30,9% do que consta no Orçamento e a 50,5% do autorizado. 
Sobre o superávit primário (receitas menos despesas, excluindo gastos com juros) do governo central (Tesouro Nacional, Previdência Social e Banco Central), ele afirmou que o resultado do ano caminhará para a meta, que é de R$ 53 bilhões.  No acumulado dos oito primeiros meses do ano, está em R$ 51,339 bilhões, o equivalente a 3,11% do PIB (Produto Interno Bruto).

SOB A MIRA DA LEI – 
Na luta pelo direito à saúde, Judiciário é o principal aliado
Definida pela Constituição como ''direito de todos e dever do Estado'', a saúde dos usuários do SUS, muitas vezes, precisa ser defendida nos tribunais

Portadora da Síndrome de Down, Margarethi Bonafini, 43 anos, viu a depressão chegar à sua vida há três anos, quando, de uma hora para outra, a alegria em fazer coisas simples como estudar e ir para a igreja transformou-se em tristeza e desânimo. ''Ela não comia, não bebia, não dormia. Emagreceu aproximadamente 20 quilos quando ficou doente'', conta a dona-de-casa Maria Luiza Bonafini, mãe de Margarethi. 
A solução para o problema seria um medicamento chamado Ziprexa, cuja caixa com 28 comprimidos custa mais de R$ 200,00. Como são necessários dois comprimidos ao dia, logo o gasto mensal com o remédio seria de aproximadamente R$ 500,00. Valor alto demais para uma família que vive da aposentadoria de dois salários mínimos do patriarca. A situação tornou-se ainda mais triste quando, na farmácia da 17 Regional de Saúde, Maria Luiza ficou sabendo que o remédio não era fornecido pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 
A única saída: procurar a via judicial, onde a família Bonafini obteve sucesso. ''O juiz determinou que o medicamento deveria ser fornecido. Desde então, todos os meses nós o retiramos'', relata a mãe. 
Direito de todos - A história de Margarethi Bonafini é um exemplo de algo que está acontecendo cada vez com mais frequência. Definida pelo Artigo 196 da Constituição Federal (CF) como ''direito de todos e dever do Estado'', a saúde dos usuários do SUS, muitas vezes, é decidida pelos tribunais. 
Para se ter uma idéia, desde 2004, de acordo com listagem fornecida pelo Ministério Público, 105 londrinenses precisaram recorrer à justiça para receber medicamentos excepcionais que não estão na lista do SUS, a qual não evolui na mesma velocidade das descobertas médico-científicas. 
''Existe também uma demanda de queixas em relação a outros problemas do sistema público de saúde, as quais conseguimos resolver na esfera administrativa. Contudo, além da questão dos medicamentos, também tivemos de recorrer ao Judiciário para pedir a ampliação das Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) neo-natal e adulta do Hospital Universitário'', conta o promotor de defesa da saúde pública e direitos constitucionais, Paulo Tavares. 
''Filho'' da Constituição de 1988, criado para substituir o Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS), o qual restringia o acesso à saúde aos empregados que contribuíssem com a Previdência, o SUS apresenta problemas inerentes a um sistema igualitário e jovem de números gigantescos. 
Estima-se que 135 milhões de brasileiros utilizem o SUS. Em Londrina, de acordo com a Secretaria Municipal de Saúde, em 2006 foram realizadas 860 mil consultas médicas na rede básica de saúde, 44 mil internações hospitalares e 500 mil procedimentos odontológicos. O município gerencia uma verba de R$ 16 milhões/mês para investimentos nessa área. 
SUS no banco dos réus - Nesse contexto, ainda falta muito para se definir de maneira concreta o que seria, afinal, o ''direito de todos'' que é pregado pela Constituição, evitando assim que o SUS vá para o banco dos réus a cada exame, cirurgia ou medicamento negado pelos gestores do sistema. 
De acordo com o desembargador do Tribunal de Justiça do Paraná, Miguel Kfouri Neto, não existe uma norma legal que determine, de forma cogente, o custeio pelo SUS de todo e qualquer exame complementar. ''Por isso, quando o gestor não autoriza a realização desses exames de custo elevado, a única alternativa é recorrer ao Judiciário. Aí, caberá ao juiz analisar se o que está sendo negado é imprescindível para o correto diagnóstico e se, diante da ausência de realização de tal procedimento, poderá haver dano ao paciente decorrente de eleição de terapia equivocada. Em última análise, quem decidirá o que é possível ou não quando se estabelecer o conflito entre o cidadão-enfermo e o Estado será o Judiciário'', explica o desembargador. Wilhan Santin – Folha de Londrina
Vereador se envolve em briga e agride funcionário público 

por DIRCEU PORTUGAL – GAZETA DO POVO

Uma discussão por divergências políticas acabou em briga entre o vereador Bento Batista (PSDB), presidente da União dos Vereadores do Paraná (Uvepar), e o funcionário da prefeitura de Juranda (na Região Centro-Oeste do estado), Milton da Silva. 
A discussão aconteceu na noite de sábado em um bar, na Vila Pandeiro, em Juranda, onde os dois estavam bebendo cerveja. Durante a briga, o vereador atirou um copo no rosto do funcionário público provocando ferimentos. Silva após ser atendido no Hospital Municipal de Juranda, prestou queixa contra o vereador. 
Segundo o escrivão da Polícia Civil de Ubiratã, Vanderlei Sampaio, que ouviu o depoimento dos dois envolvidos na confusão, o vereador alegou que atirou em Silva para se defender. Já Silva, disse que a briga começou por causa de provocações relacionadas à política. O caso foi encaminhado ao Fórum de Ubiratã. 

Estado formaliza UTIs em Ponta Grossa

INTERPONTA
O governo do Estado assinou, ontem, durante a Escola do Governo, o contrato com o Município que deverá garantir o início do funcionamento de 10 leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI), além de mais dois leitos de isolamento, no Pronto Socorro Municipal (PSM). A expectativa é de que os novos leitos comecem a funcionar a partir de segunda-feira, conforme anúncio feito pelo prefeito Pedro Wosgrau Filho, há 15 dias. Ao todo, o investimento do Estado resulta em R$ 4 milhões. Somado ao investimento, o governo deverá, ainda, efetuar, mensalmente, um repasse de mais R$ 60 mil, para a manutenção dos leitos. 
A equipe que fará o gerenciamento dos leitos do PSM já está pronta. De acordo com coordenador técnico, Sandro Pucci, todos os profissionais já receberam o treinamento. “Estamos com tudo pronto. Já realizei todo o treinamento necessário e, somente está faltando uma reunião, que acontece até o fim dessa semana, para definir a escala de pessoal”, antecipa. 
Ao todo, os novos leitos deverão contar com o trabalho de 12 médicos, 20 técnicos e cinco enfermeiros, além de todos os equipamentos indispensáveis para seu funcionamento, como monitores, bombas infusoras e material para drenagem. “Tudo está sendo preparado e montado no PSM. As máquinas também estão sendo testadas. Vamos iniciar as atividades na segunda-feira”, garante. 

Leitos 
De acordo com o superintendente do sistema da Saúde, Gilberto Martin, concluídas as instalações de todos os leitos, Ponta Grossa poderá contar com um aumento de 570% na oferta de leitos de UTI, desde 2002, quando havia 17. 
Hoje, Ponta Grossa dispõe de 58 leitos em funcionamento. Com a entrega do PSM serão 70. Somados a essa quantia, serão mais quatro de UTI neonatal, na Santa Casa, além de mais 12 leitos de UTIs pediátricas até o início do próximo ano. “Com a construção do Hospital Regional, a estimativa é de que o Município passe a contar com 114”, antecipa Martin. 

Quadro 
Leitos UTIs em PG  Hoje: 
58 leitos de UTIs 
1º de outubro: 70 leitos 
12 do PSM 
Início de 2008: 84 leitos 
4 leitos na Santa Casa 
12 no Hospital da Criança 
Fim de 2008: 114 leitos 
30 no Hospital Regional 

Deputados movimentam bancadas para derrubar veto de unificação do Sudoeste    

Por Deonir Spigosso – Diário do Sudoeste
Os deputados que representam a região na Assembléia Legislativa estão se mobilizando para conseguir maioria de votos no plenário, a fim de derrubar o veto do governo do Estado sobre o projeto que unifica oficialmente todos os municípios do Sudoeste. Ainda não existe data prevista para que seja votado o tema, mas serão necessários pelo menos 28 votos para derrubar o veto, dos 54 deputados existentes.  

O projeto de unificação do Sudoeste sobre dados estatísticos, de autoria do deputado Nereu Moura (PMDB), pretende corrigir o equívoco do Ipardes (Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social) e do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) por excluírem de suas pesquisas os municípios de Clevelândia, Coronel Domingos Soares, Palmas, Honório Serpa e Mangueirinha. 

Lapso 

Moura acredita que o veto tenha ocorrido por lapso da assessoria do governo, e que os esforços agora serão para conseguir maioria favorável a derrubada do veto. “Não tem menor cabimento que os municípios fiquem de fora dos dados do Sudoeste. Acredito que o governador tenha sido mal orientado, e que não tenha tomado conhecimento a fundo do que se tratava o projeto. Agora vamos mobilizar os deputados da região para que convenção à bancada para termos maioria contra o veto. Temos esse direito e vamos trabalhar para isso”, disse o deputado, enfatizando que o erro da exclusão são dos tecnocratas dos institutos que não conhecem a região.
72% da população não quer a venda

Londrinense não quer venda da Sercomtel

Parte inferior do formulário

por GUILHERME GOUVEIA

Uma pesquisa encomendada pela Câmara Municipal, aplicada de 15 a 17 de agosto e que ouviu 720 pessoas em diferentes regiões da cidade, indica que 72,2% dos entrevistados são contra a venda da Sercomtel. Apenas 13,2% das pessoas consultadas optaram pela venda da telefônica – 6,8% para iniciativa privada e 6,4% para empresa pública. A pesquisa, realizada pelo Ippeese – Pesquisas e Estudos Sócio-Econômicos, de Londrina, fez uma avaliação dos serviços prestados pela Prefeitura e de outros assuntos de interesse público. 
O prefeito Nedson Micheleti (PT), que está na iminência de enviar ao legislativo municipal um projeto de lei autorizando a venda da telefônica sem a obrigação do plebiscito, não quis comentar o teor da pesquisa. O assessor de imprensa do prefeito, que ficou de intermediar a entrevista ao JL, não deu retorno. Nedson já se pronunciou publicamente contra a implantação da Guarda Municipal e da aprovação da Lei Seca, assuntos que na pesquisa tiveram forte apelo popular. 

De acordo com o presidente da Câmara, Sidney de Souza (PTB), a realização da pesquisa foi autorizada pelo Tribunal de Contas (TC) e também encontra respaldo no Código de Posturas do Município e no Regimento Interno do Legislativo. “A intenção foi identificar cientificamente os melhores e piores atendimentos oferecidos pela Prefeitura. Os outros temas da pesquisa foram surgindo a partir de sugestão dos vereadores”, explicou.
O vereador já imaginava que a venda da telefônica municipal seria o ponto mais polêmico da pesquisa. Para ele, o resultado poderia ser diferente se a pergunta no questionário dividisse os possíveis compradores da Sercomtel. “É diferente perguntar para uma pessoa se ela concorda com a venda da Sercomtel para uma empresa pública ou privada. Acho que a redação foi mal formulada”, afirmou. 
O vereador diz ainda que falta conhecimento à população sobre as reais condições financeiras da telefônica, e que isso teria influenciado no resultado da pesquisa. Um pedido de informações nesse sentido já foi enviado ao Executivo pela Câmara Municipal. “A população precisa saber se a Sercomtel é viável, se dá prejuízo ou lucro. Essa questão precisa ser analisada sem paixão”, ponderou. 
Mais vagas
A pesquisa também consultou a população sobre o possível aumento do número de cadeiras no Legislativo municipal, passando das 18 atuais para 21. A maioria dos entrevistados (92,1%) rechaçou esta possibilidade. 
Saúde tem pior avaliação
Com 38,5% de rejeição, a saúde é o pior item avaliado pela pesquisa entre os serviços oferecidos pela Prefeitura. A conservação das ruas aparece em segundo lugar, com 11,8%, seguida pela limpeza pública, com 10,8%. Trinta e cinco por cento dos entrevistados assinalaram a opção não sabe. A principal queixa da população quanto à saúde, representando 51% dos entrevistados, refere-se à precariedade do atendimento especializado. O presidente da Câmara Municipal, Sidney de Souza, disse que a falta de medicamentos em postos de saúde também se destacou entre as reclamações. De acordo com a secretária municipal de Saúde, Marlene Zucoli, essas duas queixas já tinham sido diagnosticadas internamente. “Já detectamos que a especialidade é o nó da saúde. Essa é uma responsabilidade do SUS, que atende em hospitais e ambulatórios públicos. Mas estamos tentando resolver isso por meio de um conjunto de ações básicas, com novos exames e aumento do fluxo de fisioterapia, por exemplo”. 
A pesquisa também avaliou os melhores serviços: outra vez, a saúde ficou em primeiro lugar, com 29,4% de aprovação. A educação aparece logo depois, com 16,7%. Nesse item, 38,6% dos entrevistados não souberam responder.
População aprova guarda municipal
Mais de 85% dos entrevistados acham que a implantação da Guarda Municipal ajudaria a reduzir a sensação de insegurança na cidade. A Lei Seca, que tramita na Câmara, também apresentou forte apelo popular, com 76,4% de aprovação. A pesquisa indicou ainda que a violência é uma preocupação para 72,6% dos entrevistados. 
“Esses números refletem o que a população está sentindo e não podem ser ignorados”, avaliou o major César Vinicius Kogut, comandante do 5º Batalhão da Polícia Militar. Para ele, o trabalho da polícia seria beneficiado com a implantação da Lei Seca. Ele viveu a experiência por dois anos em Apucarana, onde os índices de criminalidade foram reduzidos durante a madrugada. “A violência doméstica caiu perto de 80% e os acidentes com vítima fatal quase zerou. Também tivemos uma redução grande nos casos de homicídio”, informou. 
Kogut falou com cautela sobre a polêmica da Guarda Municipal. Para ele, esse assunto é atribuição da Prefeitura, mas acredita que o serviço viria em boa hora. “Tem que ver as condições financeiras para implantar, me parece que o negócio é caro. Não tenho experiência de trabalho com guarda municipal, mas ajudaria nosso trabalho”. 

Toledo entrega centro para a 3ª idade

O Paraná - Toledo - Será inaugurado às 16 horas de amanhã o Centro de Revitalização da Terceira Idade Dr. Ernesto Dall´Óglio. Localizada no Jardim Coopagro, a estrutura vai atender de segunda a sexta-feira, pessoas a partir dos 60 anos de idade, ligadas ou não a grupos de idosos do município. Toledo possui cerca de três mil idosos cadastrados em 38 grupos organizados. 
A estrutura constitui-se em um complexo com área construída de 1.941,29 metros quadrados, onde serão realizadas diversas atividades voltadas a melhoria da qualidade de vida dos idosos. Eles vão poder participar de atividades físicas, oficinas culturais e recreativas, jogos, fisioterapia, hidroterapia, ginástica, prevenção a doenças, entre outras ações que se reflitam na melhoria da qualidade de vida desse público. Para participar é necessário ter mais de 60 anos de idade. 
O Centro de Revitalização da Terceira Idade é inédito no Estado e baseia-se na experiência de São Caetano do Sul, em São Paulo, cidade que ostenta um dos melhores índices de qualidade de vida do País. Toledo vai contar com duas unidades, uma no Jardim Coopagro, que será entregue nesta quinta-feira, e outra na Vila Pioneiro, programada para inaugurar em dezembro deste ano. A experiência de São Caetano do Sul foi aproveitada e adaptada à realidade local. Em estrutura física e equipamentos foram investidos cerca de R$ 1 milhão para colocar em funcionamento a unidade do Jardim Coopagro. 

Sistema S pode ofertar curso de renovação da CNH   

DIÁRIO DE GUARAPUAVA - O Detran/PR (Departamento de Trânsito do Paraná) autorizou as entidades do Sistema S (Sesi, Senac, Sebrae, Sest, Senat e Sesc) a oferecerem curso de Primeiros Socorros e Direção Defensiva para renovar a CNH (Carteira Nacional de Habilitação). A portaria (181/2007), do diretor-geral, coronel David Antônio Pancotti, entra em vigor hoje.

O curso é uma exigência do Contran (Conselho Nacional de Trânsito) e vale apenas para os motoristas habilitados antes de 1998, que podem optar por assistir a 15 horas/aulas em uma entidade credenciada ou realizar prova gratuita no Detran.

Para oferecer o curso, as entidades do Sistema S precisam se cadastrar junto ao Detran. Os motoristas podem verificar o credenciamento no site www.detran.pr.gov.br ou pelo telefone 0800 643 7373. "É uma opção a mais para todos que precisam passar pelo curso", afirmou o diretor-geral, coronel David Antonio Pancotti.

Discussão sobre municipalização da água é adiada

O DIÁRIO DO NORTE DO PARANÁ - O projeto de autoria do vereador Valter Viana (PHS), que prevê a realização de um plebiscito no ano de 2009 para aprovar ou não a prorrogação do contrato do Município de Maringá com a Sanepar, que vence no ano de 2010, foi retirado da pauta de votações da Câmara de Maringá, na noite de ontem. Viana, que viajou para Foz do Iguaçu para participar da Conferência Estadual das Cidades e não participou da sessão, contou que havia pedido ao presidente da Casa, John Alves Correa (PMDB), para adiar a votação. Durante a sessão, o projeto acabou retirado da pauta por dez sessões e só voltará a ser discutido no final de outubro.

FÁBIO CAMPANA – O Estado do Paraná

Exercício de execração
Ontem, na “escolinha”, Requião deu mais uma demonstração de que pretende levar o Ministério Público à execração pela sociedade. 

O Duce não se conteve. Denunciou salários, benesses e cortou a verba do Estado para o pagamento de pensões do Ministério Público (MP). Sob os aplausos da tigrada, incluída a esquerda funcionária que bate palminhas como ninguém.

Fez mais. Usou o exemplo de um promotor para desancar a instituição. Onde pretende chegar Requião? Até a alimária do Cangüiri sabe que o Duce quer tirar do Ministério Público aquilo que é vital para as suas funções: credibilidade. Em nome de um moralismo chinfrim, Requião quer arrasar a instituição. Nada original. 

Nenhum governante com ânimo cesarista gosta de ter o Ministério Público na sua cola. Ainda mais quando é questionado pelos excessos e desvios cometidos em seu governo. Talvez isso explique essa guerra total do Duce contra o MP.

Ninguém é contra investigações e correções de desvios administrativos. Ao contrário, é o que se espera de qualquer governante e muito mais do Ministério Público, que Requião procura nocautear.

Talvez seja hora do Duce olhar um tanto para seu próprio governo e em vez de execrar o Ministério Público exigir que ele atue e passe a limpo toda a história dos desvios da Ceasa, por exemplo. Ou dos aditivos contratuais na Sanepar. Que tal uma olhada do Ministério Público no caso dos planos diretores? E a compra de remédios?

Em vez de irar-se contra o promotor de Ponta Grossa, que tal pedir a ele que investigue como andam as obras da área da saúde no município? Enfim, o MP teria tanto trabalho, sem contar tudo o mais que ainda se esconde por trás do véu da burocracia e que dia desses vem à tona.

Em baixa

Ontem, a Bolsa de Valores de São Paulo subiu 0,24%. As ações da Copel tiveram mais um dia de quedas. Desta vez de 0,14%. 

Denúncia

O presidente da Federação das Empresas de Transporte de Cargas de Santa Catarina (Fetrancesc), Pedro Lopes, garante que há irregularidades no edital dos leilões de concessão das rodovias federais divulgado pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).

Prova do crime

Diz Lopes que as planilhas da ANTT ocultam logomarcas de empresas que atuam no ramo de pedágio, o que indicaria que os estudos técnicos em que se baseiam as concessões foram feitos pela iniciativa privada que está na disputa.

Quem sabe?

Requião enviou cópias para a Comissão de Viação e Transportes da Câmara dos Deputados, que promove hoje audiência pública sobre a concessão de rodovias federais e cobrança de pedágios. Ninguém sabe a razão do governador não comparecer a essa reunião para fazer a denúncia pessoalmente. Ou sabe?

Indisposto

No Tribunal de Contas se diz que a indisposição de José Maria Correa com Francisco Alpendre é porque o TC responsabilizou o presidente da ParanaPrevidência pela nomeação irregular da antiga diretora-jurídica e considerou viciadas licitações da instituição.

Sem burocracia

O vice Orlando Pessuti insiste em dizer que o programa de luz e água mais baratas de madrugada só não sai do papel porque a burocracia não deixa. Propõe acabar com a exigência de pareceres da Copel, IAP e Sudhersa, passando esta competência para um órgão único e a Emater.

Na peleja

André Vargas mantém a candidatura à presidência nacional do PT. Outros três disputam com ele a indicação do Campo Majoritário. A inscrição de chapas termina dia 9 de outubro.

Outro lado

A Comissão de Fiscalização da Assembléia investiga a existência de aposentadorias irregulares no Ministério Público (MP) e no executivo estadual. Hoje, às 11h, os deputados ouvem o que Luiz Celso Medeiros, diretor-jurídico do MP, tem a dizer.

Muda

Hoje, Manassés Oliveira, secretário Municipal do Trabalho, filia-se ao PRTB e assume a direção municipal da legenda. De lambuja, filia ao partido 250 sindicalistas, trabalhadores e pastores evangélicos.

CPMF

O coordenador do Conselho Político da Associação Comercial do Paraná, Marco Antônio Peixoto, está em Brasília. Visita os parlamentares paranaenses e pede que votem contra a renovação da CPMF.

Saúde

Hoje, Beto Richa inaugura nova sede da Unidade de Saúde Vila Guaíra. “Estamos dando o melhor da administração para atender a população de Curitiba, em especial na área da saúde”, afirma o prefeito. 

O DIA DO REQUIÃO

O Duce cansou da Ilha das Cobras, neste início de primavera frio e pouco convidativo para folguedos à beira-mar. Mandou-se para Foz do Iguaçu no segundo fim de semana na fronteira. Lá tem hotel cinco estrelas e toda a mordomia que pediu a Deus, ou melhor, ao erário.

RUTH BOLOGNESE – Folha de Londrina 

Sem saída 
Diante do inevitável, a Copel vai capitular e virar Praça de Pedágio? 

De volta 
O ex- procurador Sérgio Botto de Lacerda balançou a poeira, deu a volta por cima e acabou no Conselhão da Paraná Previdência. 
A primeira mudança é que o governo Requião deixa a 'mono-notícia' em torno do EL Supremo e passa a diversificar as áreas de conflitos. 

Tradução 
'Mono-notícia', no caso, tem dois significados: o governador não é mais o único gerador de notícias e conflitos e notícias e conflitos não serão tão monótonos. 

De novo, não 
Ai, minha Nossa Senhora Aparecida: o senador Osmar Dias está dizendo na TV que é preciso discutir o Paraná. 
Vai começar tudo de novo. Foi com esse discursinho chinfrin que o fabuloso Urtigão conseguiu perder a eleição para Roberto Requião por 10 mil votos. 
Cansei! 

Suplício e sofrimento 
O presidente Lula não sabe o que o aguarda, coitado. Vai pagar todos os pecados, inclusive os cometidos contra o idioma pátrio, e ganhar um lugar no céu. 
É que o governador Requião mandou pra ele assistir a gravação da Escolinha de Governo desta terça-feira, onde desanca as concessionárias do pedágio. 

Só com 51 
Imaginem só o Lula chegando de Nova York, onde conversou com o companheiro Bush, onde discursou na ONU e o escambau, e aí dona Marisa no home theater do Alvorada e diz: vamos relaxar e assistir à Escolinha de Governo que o Requião mandou ontem? 
Só com 51 no caco, isso sim. 

Bom abrigo 
Curitiba não tem carência de abrigos para crianças carentes. A Prefeitura chega até a receber crianças de outros municípios. O grande problema da cidade hoje está na carência de casas que abriguem crianças portadoras do HIV. 
Há anos, o Lar Batista Esperança tem o projeto de uma casa que atenda essas crianças, mas até agora não conseguiu apoio para tirá-la do papel. 

Saudade de Fani 
Quem atende esta área cruel de crianças de rua são, principalmente, entidades assistenciais ligadas a igrejas. E este pessoal tem saudades das gestões de Lerner, tanto na prefeitura como no Palácio Iguaçu. 
Mas não é por ele, não, e sim por dona Fani, que realizou um trabalho verdadeiro e sincero entre os mais pobres. E, muitas vezes, sem dinheiro oficial, ela completava o valor necessário para as obras sociais do próprio bolso. 

Sem demagogia 
Quem conheceu, ou conhece, dona Fani, sabe que ela não fazia isso por demagogia e sim por autêntica compaixão. E como conseqüência, Lerner colheu bons frutos políticos, óbvio. Porque de bobo, não tinha nada. 

Sabedor demais 
A Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Curitiba informa que investiga ''há vários anos'' o mercado de combustíveis e já tem até Ação Civil Pública para combater as diferenças abusivas de preços entre o combustível vendido em Foz do Iguaçu e Curitiba. 
Estava, portanto, careca do saber do problema relatado aqui semana passada. 

Sem resultados 
Reconhece-se o esforço do Ministério Público do Paraná nesta guerra contra a máfia dos combustíveis mesmo quando admite que há ''vários anos'' vem combatendo o bom combate. Ou seja, um tempão de trabalho e dedicação, mas sem baixar os preços, que é o que interessa ao fim e ao cabo. 

Fazendo escola 
E se regozija ainda mais com a Nota Oficial do MP, que imita a suave ironia, constante no estilo desta coluna, e escreve: ''se a 'Folha de Londrina' não sabia disso (do trabalhão do MP), agora sabe''. 
Fazendo escola, hein dona Ruth? 

Os sinais 
A cidade de São Paulo tem um cão para cada 07 e um gato para cada 46 habitantes e em Curitiba nascem mais carros do que gente. E se a conta estiver certa, no Paraná temos 01 deputado e meio para cada 250 mil habitantes. 
O que quer dizer tudo isso? Que se a categoria humana não se cuidar, cães, 
gatos, carros e deputados não vão dar mole pra ninguém. 

Daltônicas 
De conselhos 
Fosse problema de dinheiro, doença, de amor ou briga em família, a mãe tinha uma solução e um conselho: ou fazia um chá, ou mandava o problemático tomar banho. 
E quase sempre dava certo.

INFORME – O PARANÁ 

O poder de uma nota só 
Em artigo publicado ontem por este jornal, o ex-deputado Hélio Duque, homem de reconhecida sabedoria política, resumiu com rara felicidade como se desenvolve hoje em dia a relação entre os poderes. “Vivemos um momento de pré-crise institucional fática, ante a presença avassaladora do Executivo e a submissão do Legislativo”, escreveu ele, procurando sintetizar a prostração do Congresso Nacional em relação ao Palácio do Planalto. Coincidência ou não, horas depois da chegada do escrito à nossa redação, a Assembléia Legislativa do Paraná votava bem ao estilo “samba de uma nota só” o projeto autorizando a Copel a participar dos leilões para implantação do pedágio em novas rodovias federais no Estado. Mesmo que a iniciativa venha se mostrar benéfica para os paranaenses – ainda pairam dúvidas sobre isso – não há como não estranhar o fato da AL ter realizado em poucas horas uma sessão ordinária e três extraordinárias. Tal comportamento é, inegavelmente, reflexo direto da obediência cega do Legislativo às vontades do Executivo tão bem interpretada por Hélio Duque. 

Medida acertada 
“Caso o governo ganhe o direito de explorar os trechos das rodovias federais será possível estabelecer um parâmetro concreto sobre o valor do pedágio no Estado”, justificou ontem o petista Péricles de Mello, lembrando que a AL precisava agir rápido porque o leilão está marcado para daqui a menos de 15 dias. Ainda segundo ele, será “um negócio lucrativo para o Estado”. 

Negócio arriscado 
Derrotada pelo rolo compressor governista, a oposição na Assembléia não pensa assim. “Não podemos entrar nesse jogo e permitir que a Copel e seus funcionários sejam prejudicados”, reagiu Valdir Rossoni. “Ao invés de discutir a questão da privatização das rodovias e do custo do pedágio da forma como deve ser, com seriedade e profundidade, com toda a sociedade, o governador surge com novas idéias demagógicas, com mais uma proposta diversionista. De fato, não parece estar em busca de uma solução, apenas de mais uma jogada de marketing”, reforçou o PPS através de nota oficial distribuída ontem. 

Transparência total 
Uma iniciativa do pequeno município paranaense de Nova Santa Bárbara foi destacada ontem por Alvaro Dias durante pronunciamento da tribuna do Senado. Com a idéia desenvolvida pelo prefeito Júlio Bittencourt, todas as licitações realizadas pelo município passaram a ser transmitidas em tempo real através de computadores, câmeras de vídeo e equipamentos de áudio instalados na Câmara de Vereadores. 

Novas adesões 
O PT de Cascavel recebeu ontem o pedido de filiação de mais dois novos integrantes: José Francisco Cavalcante e Pascoal Muzeli Neto. Cavalcante deixou o PSDB partido pelo qual disputou as últimas eleições como candidato a vereador. Já Pascoal é advogado e professor de direito e filia-se pela primeira vez a um partido político. As fichas foram abonadas pelo presidente em exercício da Câmara, Aderbal Mello. 

Pessuti em Cascavel 
O vice-governador Orlando Pessuti desembarca no final da manhã de hoje em Cascavel, onde à tarde autoriza mais dois projetos de pavimentação asfáltica, num valor total de aproximadamente R$ 2 milhões. As obras serão executadas nos bairros Santa Cruz, Santo Onofre e Floresta. Na metade da tarde ele segue para Santa Terezinha de Itaipu, onde participa de encontro com militantes do PMDB e pernoita. 

PDT se fortalece 
Sob a coordenação de Hostílio Lustosa, o PDT tem se fortalecido em vários municípios da região com vistas às eleições de 2008 e 2010. Dentre outros, acabam de ingressar no partido o vereador Pedro Rauber e o secretário municipal Ario Martini, ambos de Marechal Cândido Rondon, e Neri Moss, vice-prefeito de Diamante do Oeste. E nas próximas horas deve ser oficializada a filiação também de Itacir Braum, vice-prefeito de Nova Aurora. 

Sessões extras 
O presidente interino Aderbal Mello convocou para sesta-feira três sessões extraordinárias da Câmara de Cascavel, destinadas a apreciar e votar anteprojetos encaminhados pelo Executivo referentes à legislação tributária do exercício de 2008 (IPTU, taxa de coleta do lixo, taxa de sinistro, etc.). As propostas precisam estar votadas, sancionadas e publicadas 90 dias antes do início do novo ano. 

Rapidinhas 
* O médico e ex-vereador Ítalo Fumagalli, envolvido em acusações de prática de eutanásia, é um dos reforços que o PMDB de Rondon está anunciando nesta semana. * Paulinho Pereira saiu da pequena Porecatu dizendo que ia crescer na vida. Virou presidente da Força Sindical e pode concorrer a prefeito de São Paulo em 2008. * Por causa da greve nos correios, a OAB prorrogou para 15 de outubro o prazo final para entrega dos questionários do diagnóstico do Poder Judiciário. * O governador Roberto Requião estará participando hoje, em Foz do Iguaçu, da 3º Conferência Estadual das Cidades. 

